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PRECEDENTES 

 

STF afasta imunidade de jurisdição da Alemanha em caso de pesqueiro atacado por submarino 
durante a 2ª Guerra 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) acolheu o recurso de familiares de um pescador que pretendem que a República Federal 
da Alemanha os indenize pela sua morte, em 1943, quando um barco pesqueiro foi afundado por um submarino alemão na 
costa brasileira. Por maioria, no julgamento do Recurso Extraordinário com Agravo (ARE) 954858, com repercussão geral 
(Tema 944 https://bit.ly/388s4us ), o Plenário fixou a tese de que Estados estrangeiros que pratiquem atos em violação aos 
direitos humanos não gozam de imunidade de jurisdição no Brasil e podem responder judicialmente por eles. 

Guerra 

O ataque ao barco pesqueiro Changri-lá matou dez pescadores em julho de 1943, durante a II Guerra Mundial, em mar 
territorial brasileiro, nas proximidades de Cabo Frio (RJ). Em 2001, o Tribunal Marítimo reconheceu, oficialmente, que a 
causa do naufrágio fora o torpedeamento da embarcação pelo submarino U-199 alemão, levando os netos e as viúvas dos 
netos de um dos pescadores a ajuizar, em 2006, a ação de ressarcimento de danos materiais e morais. 

Na primeira instância, a ação de reparação foi extinta sem resolução de mérito, pois o juízo da 14ª Vara Federal da Seção 
Judiciária do Rio de Janeiro declinou de sua competência. A família recorreu ao Superior Tribunal de Justiça (STJ), mas o 
recurso não foi admitido com base na jurisprudência daquela Corte, que impede a responsabilização de Estado estrangeiro 
por ato de guerra. 

Direito ao acesso à Justiça 

No recurso extraordinário ao Supremo Tribunal Federal, a família do pescador sustentou que deve ser considerada a 
submissão expressa da Alemanha, por tratados internacionais, à jurisdição do local onde foram praticados os crimes de 
guerra e contra a humanidade durante o regime nazista. Argumentaram, ainda, que não há ato legítimo de império 
(decorrente do exercício do direito da soberania estatal) na prática de crime de guerra e contra a humanidade já julgados e 
condenados por Tribunal Internacional nem imunidade de jurisdição para atos atentatórios aos direitos humanos. 

Prevalência dos direitos humanos 

O julgamento foi iniciado em março deste ano e suspenso por pedido de vista do ministro Alexandre de Moraes. 

 

  



Em seu voto, o relator, ministro Edson Fachin, destacou a prevalência dos direitos humanos como princípio que rege o 
Estado brasileiro nas suas relações internacionais (artigo 4º, inciso II, da Constituição Federal). Segundo ele, a partir da 
Constituição de 1988, os atos de gestão praticados por Estado estrangeiro passaram a ser passíveis de questionamento na 
Justiça brasileira. Contudo, não havia a mesma previsão para os chamados atos soberanos de império, como no caso do 
ataque alemão ao pesqueiro no litoral brasileiro. 

O ministro citou vários países onde a imunidade de jurisdição vem sendo relativizada ou afastada para casos de atos de 
império ou de crimes contra a humanidade. Lembrou, também, que o Brasil ainda não se vinculou à Convenção das Nações 
Unidas sobre a Imunidade de Jurisdição dos Estados ou a tratado congênere e que prevalece, aqui, o chamado Direito 
costumeiro, que também deve estar em conformidade com a Constituição Federal. 

“Um crime é um crime” 

Na avaliação do ministro, em decorrência da situação, as famílias das vítimas, além de privadas de seus entes queridos e 
da subsistência que eles proviam, foram privadas da resposta, do direito à verdade e do acesso à Justiça, o que considera 
mais uma violação de direitos humanos. “Um crime é um crime”, afirmou. “A imunidade, assim, deve ceder diante de um ato 
atentatório aos direitos humanos”. 

Acompanharam o entendimento do ministro Edson Fachin, no sentido de que a imunidade de jurisdição não é absoluta e 
que pode ser afastada em caso de crimes contra os direitos humanos, as ministras Rosa Weber e Cármen Lúcia e os 
ministros Dias Toffoli, Ricardo Lewandowski e Luís Roberto Barroso. 

Imunidade absoluta 

Para a corrente que divergiu do relator, aberta pelo ministro Gilmar Mendes, é absoluta a imunidade de jurisdição de Estado 
estrangeiro por atos de império, inclusive os praticados em contexto de guerra. Segundo o ministro, deve ser mantida a 
jurisprudência do STF nesse sentido, que reflete, também, a interpretação majoritária da comunidade internacional, “sob 
pena de criarmos um incidente diplomático internacional". Seguiram a divergência os ministros Marco Aurélio (aposentado), 
Alexandre de Moraes, Nunes Marques e Luiz Fux. 

Tese 

A tese de repercussão geral fixada foi a seguinte: “Os atos ilícitos praticados por Estados estrangeiros em violação a 
direitos humanos não gozam de imunidade de jurisdição.” 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 
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CPI da Pandemia 

 

Ministra Cármen Lúcia nega pedido de reconsideração de advogado para não comparecer à CPI 

 

Ministra Rosa Weber mantém quebra de sigilo de Allan dos Santos determinada pela CPI 

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471993&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472337&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472313&ori=1


Ministro Gilmar Mendes restringe quebra de sigilos bancário e fiscal da Brasil Paralelo ao período da 
pandemia 

 

O ministro Gilmar Mendes, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu parcialmente medida cautelar em Mandado de 
Segurança (MS 38187) impetrado pela produtora de vídeos Brasil Paralelo Entretenimento e Educação S.A. contra ato da 
Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia que ordenou a quebra dos sigilos telefônico, telemático, bancário e 
fiscal da empresa. 

O ministro restringiu a quebra dos sigilos bancário e fiscal ao período posterior ao dia 20 de março de 2020, quando houve 
o reconhecimento formal da pandemia da Covid-19 pelo Estado brasileiro, e suspendeu, até o julgamento definitivo do 
mandado de segurança pelo Plenário, a eficácia da aprovação de requerimentos que afastavam os sigilos telefônico e 
telemático da produtora. 

Sigilos telefônico e telemático 

Gilmar Mendes explicou que requerimentos aprovados pela CPI afastaram, por tempo indeterminado, os seguintes sigilos 
da empresa: registros de comunicações telefônicas, de conexão à internet, conteúdos de conversas de WhatsApp, 
Facebook, Telegram, registros de atividades dos sistemas da Apple, dados de localizações atuais e pretéritas do Google 
Maps, e conteúdos multimídias (fotos, vídeos e áudios). 

Segundo ele, registros de conexão, dados de acesso e conteúdo de comunicações privadas são claramente albergados pelo 
direito fundamental à privacidade e à proteção de dados pessoais (artigo 5º, incisos X e XII, da Constituição Federal). O 
ministro acrescentou que, “ante à impossibilidade de as CPIs afastarem o direito constitucional ao sigilo que recai sobre as 
comunicações telefônicas, somente uma interpretação jurídica estagnada no tempo poderia chegar à conclusão de que 
essas comissões poderiam legitimamente ter acesso ao conteúdo de conversas privadas armazenadas em aplicativos de 
internet”. 

Sigilos bancário e fiscal 

Quanto ao afastamento dos sigilos bancário e fiscal da empresa, o ministro considerou necessário delimitar o tempo de sua 
quebra porque a CPI pretendia que isso ocorresse a partir de 2018. No entanto, observou, o fato determinado investigado 
pela CPI está delimitado pela vigência da calamidade pública causada pela Pandemia de Covid-19. Por esse motivo, ele 
restringiu tal quebra ao período posterior a 20 de março de 202. 

Na decisão, o ministro determinou também que os dados obtidos pela CPI sejam mantidos sob a guarda do presidente da 
comissão, Omar Aziz, e compartilhados com o colegiado apenas em reunião secreta e quando pertinentes ao objeto da 
apuração. 

 

Leia a notícia no site 

 

CPI: ministra Cármen Lúcia mantém quebra de sigilo da ML8 Serviços de Apoio Administrativo 

 

A ministra Cármen Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra dos sigilos telefônico, fiscal, bancário e 
telemático da empresa ML8 Serviços de Apoio Administrativo desde 2018, determinada pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, com o objetivo de apurar seu vínculo com a empresa Precisa 
Medicamentos. A ministra negou liminar no Mandado de Segurança (MS) 38177, impetrado pela ML8, mas ressaltou que a 
quebra do sigilo não afasta o dever de preservação da confidencialidade dos documentos, com exame e circulação restritos. 

Empréstimo 

No MS, a ML8 afirma que, em dezembro de 2020, celebrou contrato de mútuo e emprestou R$ 500 mil à Precisa. Em 
fevereiro de 2021, recebeu, com atraso, o valor principal emprestado e mais R$ 121,7 mil em março deste ano, a título de 
juros, multas, custas e honorários advocatícios. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472360&ori=1


Segundo a empresa, esse é o único relacionamento que manteve com a Precisa. Por esse motivo, a quebra de sigilo seria 
desproporcional, pois poderia fornecer a informação, se notificada. Sustenta, ainda, que foi aberta em fevereiro de 2020, e 
que a quebra de sigilo remonta a 2018, o que demonstraria ausência de fundamentação. 

Correlação comercial 

Em sua decisão, a ministra Cármen Lúcia afirma que a CPI justificou o período da quebra do sigilo em depoimentos e 
informações de que a ML8 teria grande correlação comercial, bancária e fiscal com a Precisa, suas filiais e coligadas e seus 
sócios, em especial Francisco Maximiano. A Precisa era a representante, no Brasil, do laboratório indiano Bharat Biotech, 
produtor da vacina Covaxin. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Toffoli mantém quebra de sigilo de perfis administrados a partir da Alemanha 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra de sigilo telemático de Erica Schwab, 
administradora do perfil de Instagram @alemanhacomentada e de um canal de mesmo nome no YouTube. A quebra foi 
aprovada Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, com a justificativa de que os perfis 
seriam utilizados para confecção e divulgação de conteúdos falsos (fake news) sobre a pandemia e sobre tratamentos sem 
comprovação científica para a Covid-19 e para a promoção de ataques a pessoas e instituições. 

Cidadania alemã 

A decisão foi tomada no Mandado de Segurança (MS) 38186, em que Erica Schwab sustenta que tem cidadania brasileira 
e alemã e utiliza os perfis para divulgar e comentar informações e notícias sobre a Alemanha, onde mora, para a comunidade 
brasileira que lá reside. Segundo ela, o requerimento aprovado pela comissão não traz dados concretos relacionados com 
os objetos da investigação. A CPI quer ter acesso aos dados cadastrais e de criação da conta, aos registros de acesso, às 
postagens, mensagens diretas e fotos, à lista de seguidores e seguidos e aos perfis curtidos e compartilhados. 

Anonimato 

Ocorre que, segundo o ministro Toffoli, de acordo com as informações prestadas pela CPI, há indícios objetivos, vinculados 
ao objeto da investigação, de que Erica Schwab teria sido responsável pela confecção e pela divulgação de fake news e 
pelos ataques a autoridades e instituições, utilizando-se de anonimato. Para a CPI, é necessário averiguar se determinadas 
pessoas e empresas, sobretudo com influência nas mídias digitais, mantêm relações de proximidade com entes públicos ou 
são remuneradas para disseminar a desinformação na internet durante a crise sanitária. 

Na análise preliminar do caso, o relator não verificou, assim, abuso de poder ou ilegalidade na quebra de sigilo determinada 
pela CPI. Ao indeferir o pedido liminar, no entanto, Toffoli determinou que seja mantida a confidencialidade dos dados, das 
informações e dos documentos, cujo acesso deve se restringir à impetrante, a seus advogados e aos senadores integrantes 
da comissão. 

 

Leia a notícia no site 

 

Mantida quebra de sigilo fiscal de 16 empresas ligadas ao deputado Ricardo Barros 

 

A ministra Cármem Lúcia, do Supremo Tribunal Federal (STF), manteve a quebra do sigilo fiscal de 16 empresas, com sede 
em Curitiba (PR) e Maringá (PR), das quais o deputado federal Ricardo Barros (PP-PR) é sócio, determinada pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia. A relatora reafirmou o dever de manter confidencialidade dos documentos, 
cujo acesso deverá ficar restrito ao deputado, a seus advogados e aos senadores integrantes da comissão. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472115&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472124&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472124&ori=1


Devassa 

No Mandado de Segurança (MS) 38180, as empresas alegam que a quebra de sigilo desde 2016 representaria uma tentativa 
de devassa de dados sigilosos durante período que não tem relação temporal com o objeto da CPI, que apura ações e 
omissões do governo federal no enfrentamento da pandemia. Sustenta, ainda, que o objetivo da medida seria verificar se 
haveria transferência de recursos ou relacionamento comercial entre as pessoas jurídicas que têm Ricardo Barros como 
sócio e a empresa Precisa Comercialização de Medicamentos Ltda., que era a representante legal da vacina indiana Covaxin 
no Brasil, que estava sendo negociada com o Ministério da Saúde. 

Ao manter a quebra de sigilo, a ministra observou que uma CPI legalmente formalizada, por expressa autorização 
constitucional, tem poderes para determinar, entre outras medidas, a quebra de sigilo bancário, telefônico e telemático. No 
caso em análise, ela destacou que a comissão, ao fundamentar a medida, registrou que as informações requisitadas em 
relação às pessoas jurídicas poderão, em tese, verificar ou demonstrar passagens de recursos ou relacionamentos 
comerciais com origem ou destino na Precisa, seus sócios, familiares destes e outros investigados. 

Assim, a relatora negou pedido de suspensão da quebra de sigilo fiscal das empresas, mantendo a eficácia da aprovação 
dos requerimentos pela CPI. No entanto, deferiu parcialmente a liminar apenas para determinar ao presidente da Comissão 
que assegure a confidencialidade dos documentos. 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Nunes Marques assegura a motoboy prerrogativa de não comparecer à CPI da Pandemia 

 

O ministro Nunes Marques, do Supremo Tribunal Federal (STF), deferiu liminar no Mandado de Segurança (MS) 38195 e 
assegurou a Ivanildo Gonçalves da Silva, motoboy da empresa VTCLOG, o direito de não comparecer à CPI da Pandemia. 
O depoimento de Silva está marcado para as 9h30 desta terça-feira (31). 

O requimento de convocação destaca a existência de informações de ele que teria sido o responsável por ter sacado, em 
momentos diversos, quantias superiores a R$ 4 milhões, equivalentes a 5% de toda a movimentação financeira atípica feita 
pela empresa. 

No mandado de segurança, a defesa do motoboy sustentou que o requerimento de sua convocação se baseia em dados 
financeiros sigilosos que abrangem período não compreendido pela pandemia. Apontou, também, a falta de fundamento 
concreto, a amplitude dos dados utilizados e a abrangência da investigação de fatos não relacionados aos objetivos da CPI. 

Para o ministro Nunes Marques, é possível concluir, da leitura do ato convocatório, que Ivanildo compareceria à CPI na 
qualidade de investigado. Ele citou precedente da Segunda Turma no sentido de que o comparecimento perante a comissão, 
para ser ouvido, é uma faculdade do investigado, cabendo a ele decidir por comparecer ou não. O ministro também não 
verificou haver congruência entre as justificativas para a convocação de Ivanildo e os motivos para a instalação da CPI da 
Pandemia 

 

Leia a notícia no site 

 

Ministro Lewandowski admite participação de Goiás em ação que contesta distribuição de vacinas 

 

O ministro Ricardo Lewandowski, do Supremo Tribunal Federal (STF), admitiu o Estado de Goiás como terceiro interessado 
(amicus curiae) na Ação Cível Originária (ACO) 3518, em que o Estado de São Paulo questiona a alteração na sistemática 
de distribuição das vacinas pelo Ministério da Saúde. O relator negou, no entanto, pedido de cassação da liminar em que 
determinou à União que remeta a São Paulo as vacinas necessárias à imunização complementar das pessoas que já 
tomaram a primeira dose. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472049&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472048&ori=1


Segunda dose 

Em liminar concedida em 17/8, o ministro ordenou a remessa da segunda dose de vacinas a São Paulo, dentro do prazo 
estipulado pelos fabricantes e pela Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). Ele argumentou que a alteração dos 
critérios de distribuição de vacinas pelo Ministério da Saúde sem informação prévia pode comprometer os esforços do estado 
para tornar efetiva a cobertura vacinal de sua população. 

Participação colaborativa 

Lewandowski julgou incabível o pedido feito por Goiás de reconsideração dessa decisão. Segundo ressaltou, a 
jurisprudência do Supremo é de que a participação do amigo da corte no processo é meramente colaborativa e não abrange 
a formulação de requerimentos, a apresentação de pedidos de reconsideração ou a interposição de recursos (artigo 138, 
parágrafo 1º, do Código de Processo Civil). 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STF 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE 

 

0016015-67.2014.8.19.0028  

Relatora: Desª Gizelda Leitão Teixeira 

j. 31.08.2021   p.03.09.2021 

 

EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE ¿ Art. 184, § 2º do CP. Sentença de 1º grau condenou o embargante a pena de 
02 anos de reclusão e 10 dias-multa, em regime aberto, substituída a pena privativa de liberdade por duas penas restritivas de 
direitos. Interposto recurso de apelação, distribuído à 2ª Câmara Criminal, sobreveio o Acórdão que, por maioria, rejeitou a 
preliminar e, no mérito, negou provimento ao apelo defensivo. Vencido o Des. Flavio Marcelo de Azevedo Horta Fernandes que 
votou pela rejeição da pretensão estatal. COM RAZÃO A DEFESA: Auto de apreensão descreve o material apreendido como 
sendo 60 unidades de DVDs de filmes. Restam desatendidas exigências previstas na legislação processual atinente à hipótese de 
crime de violação de direito autoral. Só este exame externo (isto é, EXAME PERICIAL DA CAPA DO DVD), tal como realizado nas 
mídias aprendidas, mostra-se incapaz de positivar a violação a direito autoral, eis que o conteúdo do DVD é ignorado (podendo 
mesmo o DVD estar ¿em branco¿, sem qualquer gravação). Os Srs. Peritos devem proceder exame técnico ao menos em um dos 
DVDs apreendidos e, a seguir, o indispensável confronto entre o material apreendido e o DVD original, para só então concluírem 
que se trata de falsificação, de violação do direito autoral. Por óbvio não se pode exigir que os Peritos façam exame técnico do 
conteúdo de DVDs (em geral apreendidos às dezenas). Mas ao menos um deles deve ser periciado quanto ao seu conteúdo. 
Nesses autos, sequer um único DVD foi examinado quanto ao seu conteúdo. Mister que a denúncia aponte quem é o titular do 
direito autoral apontado como violado, pois pode mesmo integrar o domínio público. Aqui devia a denúncia necessariamente indicar 
o titular do direito autoral violado; e a materialidade do delito deveria ter por lastro exame pericial do conteúdo e isto não ocorreu. 
Não há como negar: a denúncia padece de incorreções insanáveis, omitindo o desatendimento da determinação contida no artigo 
530-D do CPP; não permite saber se as obras tidas como violadas integram ou não o domínio público; e não podem os Srs. Peritos 
atestar a falsidade (violação) se não examinaram o conteúdo de ao menos um dos DVDs apreendidos e, outra solução não nos 
parece cabível que absolver o apelante. PROCEDÊNCIA DOS EMBARGOS INFRINGENTES E DE NULIDADE. 

 

Íntegra do Acórdão  

 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472015&ori=1
http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=2021.054.00021
http://www1.tjrj.jus.br/gedcacheweb/default.aspx?UZIP=1&GEDID=0004610C0EE1A2C11803CA27374ADCFEA2D1C50F504F1709


Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Lei Federal n° 14.197, de 1° de setembro de 2021 - Acrescenta o Título XII na Parte Especial do Decreto-Lei nº 
2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal), relativo aos crimes contra o Estado Democrático de Direito; e revoga a 
Lei nº 7.170, de 14 de dezembro de 1983 (Lei de Segurança Nacional), e dispositivo do Decreto-Lei nº 3.688, de 3 de outubro 
de 1941 (Lei das Contravenções Penais).  

 

Fonte: Planalto 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Desembargadores rejeitam suspeição de juíza no processo da ex-deputada Flordelis 

 

TJRJ absolve produtor cultural da acusação de roubo 

 

Júri condena viúva e policial por morte de embaixador grego 

 

Fonte: TJRJ 

 

TJRJ mantém prisão de condenado por praticar violação sexual durante cirurgias espirituais 

 

Disponibilizada a edição de agosto do Ementário de Votos Vencidos 

 

Fonte: Portal do Conhecimento 

 

 

---------------------------------------    VOLTA AO TOPO    ---------------------------------------- 

 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14197.htm
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/16413395
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/16410549
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15813121
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/15813121
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/16269360
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5736540/15923950


NOTÍCIAS STF 

 

• Informativo STF nº 1.027 novo  

 

Ministro Alexandre de Moraes nega pedido para restabelecer prisão domiciliar do deputado Daniel 
Silveira 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou pedido de reconsideração da defesa do 
deputado federal Daniel Silveira (PSL-RJ) e manteve a prisão preventiva decretada nos autos da Ação Penal (AP) 1044. De 
acordo com o ministro, as condições que determinaram a revogação da prisão domiciliar não se modificaram. 

Violações 

Silveira teve a prisão decretada em fevereiro por divulgar, em redes sociais, vídeo com ofensas e ameaças a ministros do 
Supremo e defesa de medidas antidemocráticas. Posteriormente, a medida foi substituída por outras cautelares, entre elas 
a prisão domiciliar e o uso de tornozeleira eletrônica. Em junho, a domiciliar foi revogada, depois de terem sido registradas 
mais de 30 violações ao equipamento de monitoramento eletrônico, relacionadas à carga do dispositivo, à área de inclusão 
e ao rompimento da cinta/lacre. 

Discurso de ódio 

O ministro observou que os fatos criminosos praticados por Daniel Silveira “são gravíssimos”, conforme consta da denúncia 
oferecida pela Procuradoria-Geral da República (PGR) e recebida pelo Supremo, porque não só atingiram a honorabilidade 
e constituíram ameaça ilegal à segurança dos ministros do STF, mas porque tinham o “claro intuito de tentar impedir o 
exercício da judicatura, notadamente a independência do Poder Judiciário e a manutenção do Estado Democrático de 
Direito”. O relator salientou que Silveira, expressamente, propagou a adoção de medidas antidemocráticas contra o STF e 
insistiu em discurso de ódio e a favor do AI-5 e de medidas antidemocráticas. 

Ao negar o pedido, o relator destacou que permanecem as mesmas circunstâncias fáticas que resultaram no 
restabelecimento da prisão, somadas à tentativa de obtenção de asilo político. “A manutenção da restrição de liberdade é a 
medida que se impõe para garantia da ordem pública e aplicação da lei penal”, concluiu. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

1ª Turma rejeita denúncia contra senador Eduardo Braga por caixa 2 em 2012 

 

Por maioria dos votos, a Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) rejeitou denúncia contra o senador Eduardo 
Braga (MDB-AM), acusado, no Inquérito 4418, da prática de caixa 2 nas eleições de 2012. O colegiado aceitou contrarrazões 
da Procuradoria-Geral da República (PGR), que reconheceu erro na denúncia, ao imputar a Braga a condição de presidente 
do Diretório Municipal do MDB em Manaus, sendo que, na época dos fatos, ele era presidente do diretório estadual. 

Em relação aos demais denunciados, permanece decisão anterior da Turma que determinou a remessa dos autos à primeira 
instância da Justiça Eleitoral do Amazonas. 

O caso 

O Ministério Público Federal (MPF) ofereceu denúncia contra diversos investigados pela suposta prática do crime de 
falsidade ideológica eleitoral (artigo 350 do Código Eleitoral), em razão de declarações prestadas em colaboração premiada 

  

http://www.stf.jus.br/arquivo/cms/informativoSTF/anexo/Informativo_PDF/Informativo_stf_1027.pdf
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472160&ori=1


que indicaram a existência de repasses financeiros do Grupo Odebrecht para a campanha de Vanessa Grazziotin (PCdoB) 
à Prefeitura de Manaus em 2012. 

Essa doação, direcionada à então candidata e ao Diretório Municipal do MDB, que a apoiava, teria sido realizada sem o 
devido registro oficial. Apesar de ocupar o cargo de senador na época, Braga foi denunciado por supostamente presidir o 
diretório de Manaus, fato que o responsabilizaria. Porém, sua atuação não foi constatada na denúncia. 

Julgamento 

A matéria foi julgada hoje pelo colegiado em razão de um pedido de destaque do Plenário Virtual feito pelo ministro Alexandre 
de Moraes. A Turma analisou novo recurso (segundos embargos de declaração) da defesa do senador, que pediu a rejeição 
da denúncia. O argumento era o de que, em 2012, Braga era presidente do diretório estadual, e o crime eleitoral exige 
conduta personalíssima do presidente do diretório municipal. Em contrarrazões, a PGR reconheceu o erro na denúncia e 
indicou a ausência de justa causa para o prosseguimento da ação penal especificamente em relação a Braga. 

Erro na denúncia 

Em seu voto, o ministro Alexandre de Moraes destacou que não se pode responsabilizar o presidente do diretório estadual 
pelas contas que ele não prestou. “Não há indício de fato típico praticado pelo senador”, afirmou, ao acrescentar a 
inexistência de outras provas. 

Segundo o ministro, o reconhecimento expresso do erro flagrante pelo Ministério Público Federal (MPF), titular da ação 
penal, foi um importante fato superveniente ocorrido após o julgamento do primeiro recurso. Por isso, votou pela rejeição de 
ofício da denúncia e pela remessa dos autos em relação aos demais acusados para a Justiça Eleitoral de primeira instância. 

A ministra Cármen Lúcia e os ministros Luís Roberto Barroso e Dias Toffoli acompanharam esse entendimento, formando a 
maioria. 

Divergência 

A relatora do inquérito, ministra Rosa Weber, foi a única a divergir. Ao votar, ela não concedeu a ordem de ofício por entender 
que, na decisão anterior, o STF já havia definido que não era o órgão competente para apreciar a causa. Para ela, todos os 
acusados deveriam ser julgados pela primeira instância, que chegaria à mesma conclusão sobre a existência de erro na 
denúncia em relação ao senador. 
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2ª Turma mantém medidas cautelares aplicada a doleiro investigado na Lava Jato 

 

A Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) manteve decisão que substituiu a prisão preventiva do doleiro Chaaya 
Moghrabi por medidas cautelares menos gravosas. Ele é investigado na Operação Lava Jato do Rio de Janeiro e foi 
denunciado por lavagem de dinheiro. O colegiado rejeitou recurso do Ministério Público Federal (MPF) na Reclamação (RCL) 
34115. 

Na reclamação, a defesa do doleiro sustentava que o juízo da 7ª Vara Federal do Rio de Janeiro havia desrespeitado a 
decisão do ministro Gilmar Mendes no Habeas Corpus (HC) 167782, em que concedeu pedido de extensão para revogar a 
prisão preventiva de Chaaya e aplicar as medidas cautelares de pagamento de fiança de R$ 5 milhões, proibição de se 
ausentar do país, mediante a entrega de passaportes, e proibição de manter contato com os demais investigados. 

O relator havia concedido a liminar na reclamação. No entanto, o MPF recorreu, com o argumento de que o doleiro teria 
descumprido a medida cautelar referente à entrega de passaporte. Segundo o MP, ele estava foragido no Uruguai quando 
tomou ciência da decisão no habeas corpus e não planejava retornar ao Brasil. 

Argumento infundado 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472145&ori=1


Para o relator, é infundado o argumento de que Chaaya teria descumprido deliberadamente a determinação proferida no 
HC, uma vez que, se ele estava em outro país, seria impossível a determinação de entrega dos passaportes antes do retorno 
ao Brasil. Também na avaliação de Mendes, não fazia sentido que o investigado viesse ao Brasil enquanto se discutia a 
possibilidade de redução do valor da fiança. 

O relator frisou que, entre o indeferimento do pedido de redução da fiança e seu efetivo recolhimento, se passaram apenas 
seis dias e que, ao chegar ao Brasil para o cumprimento da entrega dos passaportes, o investigado foi preso pela Interpol. 
"Obviamente, não era possível entregar os passaportes enquanto estava no exterior, menos ainda quando se discutia a 
redução do valor da fiança”, disse. 

Contemporaneidade 

O relator também afastou a plausibilidade jurídico-penal do restabelecimento da preventiva nesse momento. Ele observou 
que os fatos supostamente criminosos ocorreram de 2011 a 2017, e o doleiro está em liberdade há mais de um ano, sem 
apresentar inconveniente para a instrução processual, para a aplicação da lei penal ou para a ordem pública. 

Assim, a seu ver, a prisão preventiva, por mais justificada que tenha sido na época de sua decretação, atualmente, pode e 
deve ser substituída por medidas cautelares que podem igualmente resguardar a ordem pública. 

Os ministros Ricardo Lewandowski e Nunes Marques acompanharam integralmente o voto do relator. 

Descumprimento 

O ministro Edson Fachin ficou vencido, ao votar pela procedência do agravo regimental do MPF, por entender que o 
investigado, por estar foragido, deixou de se apresentar ao juízo de 1º grau, de entregar os passaportes e de fazer o 
pagamento da fiança, descumprindo, assim, as medidas cautelares impostas pelo STF. 

 

Leia a notícia no site 

 

 

Ministro Alexandre de Moraes nega pedido de prisão domiciliar a Roberto Jefferson 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou o pedido de substituição de prisão preventiva 
por domiciliar feito pelo ex-deputado Roberto Jefferson na Petição (PET) 9844. Jefferson alegava estar debilitado por motivo 
de doença grave e ter comorbidades que poderiam ser fatais, diante da insalubridade do sistema prisional e do contexto da 
pandemia de Covid-19. 

Mas, de acordo com o ministro, o quadro fático que tornou necessário o cerceamento da liberdade do ex-deputado 
permanece inalterado e, por isso, é incabível, nesse momento processual, a conversão da prisão. A decisão leva em conta, 
também, a continuidade da prática de atos criminosos: no domingo (29), Jefferson divulgou carta em que continua a atacar 
o STF e, diretamente, afirmou que “não aceitará cumprir prisão domiciliar com tornozeleira”, se eventualmente fosse 
concedida. “Além disso, novamente incitou a população contra o STF”, assinalou o ministro. 

Atividade política intensa 

Segundo o relator, não há provas conclusivas da condição de saúde de Jefferson, que, até a data da prisão, exercia 
plenamente a presidência do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB). A atividade política intensa, sem respeitar o isolamento 
social e, inclusive, com diversas visitas em gabinetes em Brasília (DF), distante de sua residência, no interior do Rio de 
Janeiro, demonstra, para o ministro, a aptidão física para viagens de longa distância. 

Outro ponto observado pelo ministro Alexandre de Moraes é que Jefferson postava em suas redes sociais, reiteradamente, 
vídeos atacando os Poderes da República e o Estado Democrático de Direito, em muitas ocasiões portando armas de fogo, 
praticando tiro ao alvo e ensinando pessoas a agredir agentes públicos. As alegações relativas à saúde somente surgiram 
após a decretação da prisão preventiva e da notícia do oferecimento da denúncia pela Procuradoria-Geral da República 
(PGR), na última quinta-feira (26/8), imputando-lhe a prática de incitação ao crime, calúnia ou difamação contra ministros do 
STF e crime de discriminação ou preconceito previsto na Lei de Racismo (Lei 7.716/1989). 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472130&ori=1
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2ª Turma: tribunais devem informar cumprimento de decisão sobre prisão domiciliar a pais de 
menores de 12 anos 

 

Por unanimidade, na sessão virtual finalizada em 27/8, a Segunda Turma do Supremo Tribunal Federal (STF) determinou 
que todos os tribunais do país apresentem, em 30 dias, relatório sobre as medidas adotadas para o cumprimento da decisão 
tomada no Habeas Corpus (HC) 165704, impetrado pela Defensoria Pública da União (DPU). Em 20/10/2020, a Turma 
estabeleceu a substituição da prisão cautelar por domiciliar dos pais e responsáveis por crianças menores de 12 anos e por 
pessoas com deficiência, desde que cumpridos os requisitos previstos no artigo 318 do Código de Processo Penal (CPP). 

Também foi marcada audiência, a ser realizada em 27/9, a partir das 9h, de forma virtual, para monitoramento direto do 
cumprimento da ordem pelos Tribunais de Justiça do Amazonas, do Ceará, do Distrito Federal e Territórios, do Paraná, de 
Pernambuco, do Rio de Janeiro, do Rio Grande do Sul e de São Paulo. Segundo o relator do HC, ministro Gilmar Mendes, 
essas cortes apresentam problemas mais sérios de superlotação e violação de direitos, que já foram inclusive objeto de 
decisões do STF e da Corte Interamericana de Direitos Humanos. 

Dificuldades 

No voto em que apresenta as providências, o ministro afirmou que as informações apresentadas na audiência pública para 
debater o sistema prisional, realizada em junho deste ano, demonstraram a importância de se prosseguir com a fase de 
monitoramento e implementação do habeas corpus coletivo, diante dos graves problemas relatados e das dificuldades dos 
tribunais no cumprimento da ordem. 

De acordo com o decano, a importância do acompanhamento gradual, progressivo e incremental da decisão da Segunda 
Turma não se dá apenas por razões de segurança jurídica, por se tratar de inequívoco caso de violação de direitos que 
exige medidas urgentes, mas sim como estratégia para o efetivo cumprimento da determinação. "A doutrina e a 
jurisprudência de direito comparado assentam a importância dessa fase de implementação das decisões estruturais, as 
quais devem ser devidamente monitoradas por parte do órgão julgador", destacou. 

Retomada do controle 

O ministro Gilmar Mendes ressaltou que a diminuição da superlotação carcerária e a melhoria das condições de 
encarceramento poderão contribuir para a retomada do controle desses espaços pelo poder público, com a redução da 
influência das organizações criminosas sobre atos ocorridos fora dos presídios e de casos de aliciamento de pessoas detidas 
por crimes menos graves. 

Segundo o relator, estudo do Departamento de Monitoramento e Fiscalização do Sistema Carcerário e do Sistema de 
Execução de Medidas Socioeducativas (DMF) mostra que a chance de uma pessoa presa ser morta é 2,5 vezes maior que 
uma pessoa em liberdade. 

Depen 

A decisão do colegiado ainda determina que o Departamento Penitenciário Nacional (Depen) apresente os dados sobre o 
número e a identificação dos presos que sejam pais ou responsáveis por crianças ou pessoas com deficiência, 
preferencialmente discriminados por unidade da federação e estabelecimento prisional. 

Audiência 

Além das informações específicas sobre o cumprimento da decisão da Segunda Turma, a audiência abrangerá a situação 
de superlotação nos presídios localizados nos estados apontados e o uso e a atualização dos dados do Sistema Eletrônico 
de Execução Unificada e do Cadastro Nacional de Inspeções em Estabelecimentos Penais. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=472089&ori=1


Também será discutida a adoção das medidas necessárias à apuração e à resolução dos graves casos de violações de 
direitos humanos apresentados na audiência pública, como tortura, superlotação, racionamento de água e de comida, 
castigos coletivos e situações semelhantes nos presídios dessas unidades da federação. 
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Ministro Alexandre de Moraes afasta delegado da condução do inquérito que apura suposta inferência 
de Bolsonaro na PF 

 

O ministro Alexandre de Moraes, do Supremo Tribunal Federal (STF), afastou o delegado federal Felipe Alcântara de Barros 
Leal da condução do Inquérito (INQ) 4831, que apura declarações feitas pelo ex-ministro da Justiça e Segurança Pública 
Sérgio Moro sobre suposta tentativa do presidente da República, Jair Bolsonaro, de interferir politicamente na Polícia 
Federal. O ministro pediu que o diretor-geral da PF, Paulo Maiurino, designe nova autoridade policial e nova equipe para 
atuar no feito. 

De acordo com o ministro, Felipe Leal determinou a realização de diligências para investigar atos que teriam sido efetivados 
por Maiurino, que assumiu a diretoria-geral da PF em 6/4/2021, ou seja, após os fatos apurados no inquérito e sem qualquer 
relação com eles. “Não há, portanto, qualquer pertinência entre as novas providências referidas e o objeto da investigação”, 
verificou. 

As diligências requeridas, tornadas sem efeito pela decisão do relator, envolvem acesso a eventual relatório da Agência 
Brasileira de Inteligência (Abin) para orientar a defesa do senador Flávio Bolsonaro (Patriota-RJ) e ao processo de 
exoneração do delegado Alexandre Saraiva do comando da PF no Amazonas após a apresentação de notícia-crime contra 
o então ministro do Meio Ambiente Ricardo Salles, entre outros. 
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Supremo valida dispositivo que torna crime divulgação de ato objeto de denunciação caluniosa 
eleitoral 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF) declarou a constitucionalidade do dispositivo do Código Eleitoral (Lei 4.737/1965) que 
tipifica penalmente a divulgação de ato objeto de denunciação caluniosa eleitoral. A decisão foi tomada na sessão virtual 
encerrada em 20/8, na análise da Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 6225, julgada improcedente. 

A ADI foi ajuizada pelo Partido Social Liberal (PSL), que sustentava, entre outros argumentos, que a divulgação da 
denunciação caluniosa, conforme descrita no parágrafo 3º do artigo 326-A, introduzido no Código Eleitoral pela Lei 
13.834/2019, é um ataque à honra da vítima, mas a pena imposta é desproporcional à prevista no Código Eleitoral para os 
crimes de calúnia, difamação e injúria. Além disso, a previsão pode inibir manifestações do pensamento político durante as 
eleições. 

Legitimidade do processo eleitoral 

Para a relatora da ADI, ministra Cármen Lúcia, o objeto jurídico tutelado no dispositivo não se refere apenas à honra do 
acusado, mas protege, principalmente, a legitimidade do processo eleitoral. Ela ressaltou que falsas acusações, 
principalmente quando usam a máquina estatal para deteriorar candidaturas, prejudicam o candidato, a administração 
pública e o regime democrático, e, portanto, devem ser punidas pela lei penal. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471991&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=471911&ori=1


Em seu entendimento, é acentuada a culpabilidade da pessoa que, com intuito de influenciar as eleições e ciente da 
inocência do acusado, dissemina a falsa imputação, valendo-se da aparência de credibilidade decorrente da instauração de 
investigação ou processo. 

Liberdade de manifestação 

A relatora destacou, também, que, no julgamento da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF) 496, o 
STF concluiu que a liberdade de expressão não é um direito absoluto e, em casos de grave abuso, é legítima a utilização 
do Direito Penal para a proteção de outros interesses e direitos relevantes. “Não se deve confundir o livre trânsito de ideias, 
críticas e opiniões com atitude que falseia a verdade, compromete os princípios democráticos, acolhe discurso de ódio e de 
impostura, vicia a liberdade de informação e de escolha a ser feita pelo eleitor”, concluiu. 
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Ministro Dias Toffoli estende liminar e suspende requerimento de relatórios financeiros de Frederick 
Wassef 

 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), estendeu os efeitos da liminar concedida no Mandado de 
Segurança (MS) 38175 para suspender ato da Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) da Pandemia, do Senado Federal, 
que requisitou ao Conselho de Controle de Atividades Financeiras (Coaf) os relatórios de inteligência financeira do advogado 
Frederick Wassef. 

A justificativa do requerimento aprovado pela CPI aponta uma possível inter-relação de comportamentos, transferências 
monetárias e ligações societárias entre diversas pessoas jurídicas e físicas, entre elas o advogado. 

No dia 25/8, o ministro concedeu liminar para suspender a quebra do sigilo fiscal requerida. Pelos mesmos fundamentos, 
estendeu a decisão para que alcance também os relatórios requeridos ao Coaf. 

Ele apontou a extensão da medida, que parte de janeiro de 2016 até a data da aprovação do requerimento, sem uma causa 
provável, e o possível conflito com as prerrogativas do exercício da advocacia, reconhecidas na Constituição e no Estatuto 
da Advocacia e da OAB (Lei 8.906/1994). Segundo Toffoli, ao menos no primeiro exame, as hipóteses legítimas de mitigação 
do sigilo profissional do advogado não se ajustam integralmente ao caso. 
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AÇÕES INTENTADAS 

 

Ministro Fachin concede prazo para conclusão de inquéritos contra senadores Renan Calheiros e 
Jader Barbalho 

 

2ª Turma arquiva investigação contra Aécio Neves por caixa 2 eleitoral 

 

PSOL questiona ato da PF que restringiu acesso a documentos do Sistema Eletrônico de 
Informações. 
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• Informativo STJ Nº 706 novo  

 

Operação Faroeste: juiz de primeiro grau pode atuar como instrutor em ação contra desembargador 

 

Ao rejeitar dia 1º/9 uma série de recursos interpostos por investigados na Operação Faroeste – que apura suposto esquema 
de venda de decisões judiciais para permitir a grilagem de terras no Oeste da Bahia –, a Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça (STJ) definiu que não há ilegalidade na convocação de juiz de primeiro grau para atuar em ação penal contra réu 
que ocupa o cargo de desembargador. 

Entre os investigados na operação, estão desembargadores e juízes do Tribunal de Justiça da Bahia (TJBA), além de 
empresários e ex-assessores do tribunal baiano.  

Nos últimos recursos apresentados à Corte Especial, dois desembargadores alegaram que o juiz instrutor convocado pelo 
ministro relator, Og Fernandes, não teria competência para a prática de atos no local onde foram marcados os atos de 
instrução. Além disso, alegaram que juízes de primeiro grau não poderiam conduzir investigação no âmbito de ação penal 
contra magistrados de segundo grau.  

Og Fernandes destacou que o artigo 3º, inciso III, da Lei 8.038/1990 e o artigo 21-A do Regimento Interno do STJ autorizam 
a convocação de juízes vitalícios de varas criminais da Justiça estadual e da Justiça Federal para a realização do 
interrogatório e de outros atos de instrução, na sede do tribunal ou no local onde o ato será produzido. 

Nesse sentido, o relator destacou que o juiz instrutor, nas ações penais, funciona como um longa manus do ministro – que 
continua responsável pela condução e supervisão do processo –, de forma que a delegação não envolve a prática de atos 
decisórios pelo magistrado instrutor. 

"Não há a necessidade de convocação de magistrado de instância igual ou superior àquela dos denunciados", comentou o 
relator ao lembrar que o Supremo Tribunal Federal (STF) também utiliza os juízes convocados para a prática de atos de 
instrução. 

Interrogatório do corréu colaborador 

No mesmo julgamento, o colegiado manteve decisão monocrática do relator que indeferiu pedido de interrogatório de corréu 
colaborador antes da oitiva das testemunhas de defesa.   

O ministro Og destacou que o STF reconheceu o direito de os réus delatados se manifestarem, por alegações finais, apenas 
após os réus colaboradores, considerando todos os acusados como integrantes do polo passivo do processo penal.   

Entretanto, segundo o magistrado, o Supremo não firmou a compreensão de que os colaboradores abandonam sua posição 
processual de réus para atuarem como assistentes de acusação. 

Além disso, o relator lembrou que o artigo 270 do CPP estabelece que o corréu no mesmo processo não poderá intervir 
como assistente do Ministério Público. 

Corréus colaboradores continuam sujeitos à persecução penal 

Og Fernandes enfatizou que o réu colaborador, apesar de adotar estratégia de defesa distinta dos corréus, continua sujeito 
aos efeitos da eventual condenação criminal, pois contra ele continua recaindo uma pretensão acusatória estatal. 

https://processo.stj.jus.br/SCON/SearchBRS?b=INFJ&tipo=informativo&livre=%270706%27.cod.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8038.htm#art3III
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art270


"Ele não renuncia o seu direito de defesa, mas apenas ao seu direito ao silêncio, submetendo-se ao compromisso legal de 
dizer a verdade, nos termos da Lei 12.850/2013, artigo 4º, parágrafo 14", apontou o ministro. 

Em seu voto, o relator também sublinhou que o interrogatório dos acusados como ato final da instrução probatória (artigo 
400 do CPP) forma a "espinha dorsal" de uma sistemática processual penal que, mesmo após a edição da Lei 12.850/2013 
e das sucessivas minirreformas legislativas, foi mantida intacta pelo legislador. 

"A manutenção da sistemática legal de produção probatória não acarretou qualquer prejuízo à defesa dos agravantes, razão 
pela qual não há falar em nulidade do ato, tal como estabelece o artigo 563 do CPP", concluiu. 

Questão de ordem para decidir afastamento 

Na sessão, a Corte Especial também manteve o afastamento do desembargador Gesivaldo Nascimento Britto do exercício 
de suas funções no TJBA. Por meio de agravo, ele questionava o uso, pelo colegiado, de questão de ordem para prorrogar 
a medida cautelar de afastamento. 

De acordo com Og Fernandes, o término do prazo de afastamento sem a apreciação pela Corte Especial teria como resultado 
o retorno do réu ao exercício do cargo de desembargador, o que poderia gerar "instabilidade e desassossego" na 
composição e nos julgamentos do TJBA. 

Ademais, o ministro ressaltou que o procedimento usual no STJ para a apresentação do pedido de afastamento da função 
pública do investigado é a questão de ordem, na forma do artigo 91 do Regimento Interno do tribunal.  

 

Leia a notícia no site 

 

 

Trancada ação contra mulher acusada de usar endereço falso para ajuizar processo sobre caso já 
julgado 

 

Por reconhecer a atipicidade da conduta, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), por maioria de votos, 
trancou a ação penal contra uma mulher que teria apresentado endereço falso com o objetivo de iniciar processo na Justiça 
Federal do Paraná sobre uma mesma questão que já havia sido julgada de forma definitiva no Distrito Federal. 

A ação penal proposta pelo Ministério Público Federal imputou à mulher os crimes de falsidade ideológica e uso de 
documento falso. Em primeiro grau, o juízo afastou a alegação de atipicidade da conduta e considerou que haveria motivos 
para a instauração do processo contra a denunciada. 

A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Segundo a corte, o fato de o endereço supostamente 
falso ter sido informado em procuração e declaração de hipossuficiência juntadas a processo judicial – possivelmente de 
forma dolosa – tornaria prematuro o acolhimento da alegação de atipicidade. 

Jurisprudência vê atipicidade em estelionato judiciário 

O relator do habeas corpus na Terceira Seção, ministro Sebastião Reis Júnior, destacou que a jurisprudência do STJ 
considera atípica a figura do chamado "estelionato judiciário", consistente no uso, em processo judicial, de documentos 
particulares com informações não condizentes com a realidade. 

Nesses casos, apontou, o entendimento é de que tais documentos gozam de presunção relativa de veracidade, passíveis 
de prova em contrário no curso do devido processo legal. 

"Ora, estando imputada conduta atípica, consistente no uso de documentos particulares, procuração e declaração de 
hipossuficiência, especificamente quanto à indicação de endereço, é necessário trancar a ação penal", concluiu o 
magistrado. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del3689.htm#art563
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/02092021-Operacao-Faroeste-juiz-de-primeiro-grau-pode-atuar-como-instrutor-em-acao-contra-desembargador.aspx


Leia a notícia no site 
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Juízes adotam critério da Corte IDH para calcular pena de presos em locais degradantes 
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https://www.cnj.jus.br/tribunais-se-comprometem-com-o-combate-a-corrupcao/
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-mpt-se-unem-para-fortalecer-trabalho-no-sistema-prisional/
https://www.cnj.jus.br/nova-versao-do-renajud-vai-agilizar-leiloes-de-veiculos-apreendidos/
https://www.cnj.jus.br/cnj-recomenda-uso-de-metodo-de-gestao-de-riscos-para-seguranca-de-magistrados/
https://www.cnj.jus.br/justica-adotara-protocolo-de-pericia-para-casos-suspeitos-de-tortura/
https://www.cnj.jus.br/profissionais-da-policia-judicial-participam-de-estagio-em-inteligencia/
https://www.cnj.jus.br/programa-de-combate-a-desinformacao-vai-enfrentar-fake-news-no-supremo/
https://www.cnj.jus.br/juizes-adotam-criterio-da-corte-idh-para-calcular-pena-de-presos-em-locais-degradantes/
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fnoticias&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=cXrF5uaz8Slnsz6TC1uXyffG4m6rr7NzH9EzjHS%2FPDY%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fsumulas&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924765947&sdata=gWZC0T09oMj5PG%2FVvYgdI%2FyunFJf65Ad6WKrOOJwfp4%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Finformativo-de-suspensao-de-prazos-e-de-expediente-forense&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=lLKLug3c8AGLqQahAvLndxHEhduYNkY1E3eIcGxncKk%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fprecedentes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924775943&sdata=stfmiUhjHMrX4Do67b52Mk%2BzkDGyu3%2FSoIYpkU4CnXU%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fementario&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=y3%2FjDqjTmF592BBMRP2xxEZ47CZhQDnWcGpfMlxFhuw%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fconhecimento.tjrj.jus.br%2Fweb%2Fportal-conhecimento%2Fpublicacoes&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924785931&sdata=zwWsfL4Y9iagR6L8pa%2By3B5y3Jia%2BdTgIRrdK2CN%2F2o%3D&reserved=0
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=http%3A%2F%2Fwww.emerj.tjrj.jus.br%2Fpaginas%2Fbiblioteca_videoteca%2Fprincipal_biblioteca.html&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=lTqbpwphbPp32cX1ijTBVbxOmHU%2F%2B%2BVUtn8qFnKYWyE%3D&reserved=0
http://conhecimento.tjrj.jus.br/web/portal-conhecimento/boletimcovid-19_tjrj
https://nam10.safelinks.protection.outlook.com/?url=https%3A%2F%2Fww2.stj.jus.br%2Fweb%2Frevista%2Feletronica%2Fpublicacao%2F%3Faplicacao%3Drevista.repetitivos&data=02%7C01%7C%7Cb7373ec6a39346e513c008d7cd1df482%7Cce4e1164986f413285d11e3c17cf7d6e%7C0%7C0%7C637203400924795925&sdata=N9bTKDbOUqCZiu29hezl%2F3OWozsyhqCDYXJdHYXL9mI%3D&reserved=0
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